
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA IZABELDO PARÁ

PALÁCIO MUNICIPAL CAP. NOÉ DE CARVALHO
ASSESSORIA JURÍDICA

PARECER IURÍDICO Ne 425 / 2Ot8

De Lavra: Assessoria ]urídica

PROCESSO ns 686/2018

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES. ADESÃO À

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS -

1, DA DESCRIÇÃO FÁTICA

1.1.'lrata-se cle solicitação de aná]ise juríclica quanto à adesão à Ata de Registro de Preços

Na 25005001,/201,8 São Caetano de Odivelas - PA, vinculada ao Pregão Presencial - SRP na

009/2018-PMSCQ, oriunclo cla Prefeitura Municipal De São Caetano de Odivelas - PA, cujo

objeto é a AeUISIÇÃO nf MA'I'IIRIAIS GRÁFICOS, PARA AT'llNDEI{ AS NECESSIDADES DA

SEC}IETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA IZABEL DO PARÁ'

l.Z. O processo veio com os seguintes atos processuais, em sequência: 1-. Ofício ne TBBB

/2OIB - SMS, ent que sc. solicita ao Prefcito Municipal, a autorização para a aquisição do

serviço, especificado no terrno de referência elaborado com base em sua demanda.2.

Cópia cla ata de registo cle preço nq 25005001,1201,8.3, Despacho ao setor de compras,

para a cotação. 4, Cotaç;ão cle preços, acornpanhado clo mapa comparativo, 5. llotação

grçamentária; 6. Solicitação de aceite à Prefeitura Mr.rnicipal de São Caetano de Odivelas

fOfício ne L62lZ)tB GAB/PREFIII'IO); 6. Solicitação de aceite para a Empresa Gráfica

porfirio EIRELE - ME (Ofício ne L6312018 GAB/PREFEI'IO.7. Aceite da Prefeitura

Municipal São Caetano cle Oclivelas (Ofício ne 0157 /2018 - PMSCO/GP). 8. Aceite da

Empresa Gráfica Porfirio EIRELE - ME; 9. Documentos da Empresa' L0' Despacho do

Gabinete do Prel''eito a esta Assessoria Jurídica, para manifestação.

1.3. Visto.

2, DA ANÁI,ISE

2.1, De início, cumpre registrar que o exalne realizado neste parecer se restringe aos

aspectos jpríclicos acerca cla possibiliclacle ou ttão de se efetuar a adesão pretendida,

estanclo excluíclos quaiscluer pontos de caráter técnico, econômico e/ou discricionário,

cuja avaliação não compete a esta Assessoria Jurídica'

2.2. Iiessalte-se, ainclar, que a análise erl comento toma por base a legalidade e

regularidacle do proceclimento licitatorio cttja ;rla se pretende aderir, haja vista zt

presunção cie veracidade e legitin-ridade clos atos adtninistrativos.
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2.3. É cético que a Licitação é uma elementar dos processos de aquisição da Administração

Pírblica, tendo raríssimas exceções. Isso se dá, exatamente pelo fato de que no âmbito do

po4er Público, a transparência, economiciclade, supremacia do interesse pÚrblico,

ilclisponibiliclade clo interesse público, clentre olltros, são indispensáveis à atividade da

esfera púrblica.

2.4. A Copstituição cla ILepúrblica irnpõe ao Poder Pírblico o dever de observar o princípio

instrumental da licitação, cuja finalidade - etn termos simplórios - é propiciar a

contratação mais vantajosa à Administração.

Art.37 , XXI - ressalvados os casos especificados na legislação,
as obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mecliante processo cle licitação pítblica que assegure igualdade
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas qLIe

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente perrnitirá

as exigências de qualificação técnica e econôrnica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigações.

2.5, Tal princípio - o cla licitação -, por ser regra, deve ser lido da forma mais extensível

quanto possível, ao passo que as exceções devem ser lidas e interpretadas de forma

restritiva. Assim Lnancla a boa hermenêutica por meio do enunciado da interpretação

restritiva das regras cle exceção (exceptiones sunt strictissÍmoe ÍnterpreÚaÚÍonls). Na

prática: licitar sempre quando possível, contratar sem licitação somente qttando

estritamente necessário.

2.6. Nessa esteira, o Estatuto clas Licitações (Lei Fecleral ns 8666193), prevê, em seu art,

15, II, que as compras realizadas pela Adrninistração deverão, sempre que possível, ser

realizadas mecliante o Sistetna de Registro de Preços, que representa um conjunto de

procedimentos para o registro formal de preços relativos à prestação de serviços e

aquisição cle bens para futuras contratações a serem efetivadas pelo Poder Público.

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello (200:1, p. 519J:

0 ,registro cle preços' é um procedimento que a Administração

pode aclotar perante compras rotineiras de bens padronizados ou

rnesmo na obtenção de serviços. Neste caso, como presume que

irá ailquirir os bens ou recorrer a estes serviços não tlma, mas

nrirltipias vezes, abre um certame licitatório, em que o vencedor,

isto é, o que of'ereceu a cotação mais baixa, terá seus preços

"registraclos". Qtranclo a promotora do certame necessitar destes

bens ou serviços irir obtê-los, sttcessivas vezes se for o caso, pelo

preço cotado e registraclo.
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2.7. As disposições normativas referentes ao SRP são identificadas na própria Lei Federal

ns 8.666193, expressas nos parágrafos 1e a 6a do aludido artigo 15, A princípio, destaca-se

a determinação legal contida no parágrafo 3q, de que o SRP deverá ser regulamentado por

cada ente f,eclerativo, alravés de ciecreto, observadas as peculiaridades regionais. Veja-se:

Art, 15, As compras, sempre que possível, deverão:

tl
II - ser processadas através de sistema de registro de preços;

tl
§ 3o O sistema de registro de preços será regulamentado por
decreto, atendidas as peculiaridades regionais, observadas as

seguintes condições:
I - seleção feita mediante concorrência;
II - estipulação próvia do sistema de controle e atualização dos

preç0s registrados;
III - validade do registro não superior a um ano.

§ 4o A existência de preços registrados não obriga a

Administração a firmar as contratações que deles poderão advir,

ficando-lhe facultada a r.rtilização de outros meios, respeitada a

lcgislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário
clo registro pref'erência em igualdade de condições. fgrifo nosso]

2.8. Nesse sentido, sabe-se que, em âmbito federal, a regulamentação do dispositivo foi

levacla a efeito através do Decreto ne 78921201-3 e, no Estaclo do Pará, através do Decreto

ns 87 612013, arnbas corn abrangência restrita aos respectivos entres federativos

regulamentadores, consoante se observa do artigo 1s dos referidos decretos.

2.9, Não há em Santa lzabel do Pará, qualquer regulamento específico a respeito do

SRP para as compras no âmbito da Administração Municipal.

2.fO. É, notório que conrpete privativamente à LJnião legislar sobre "normas gerais de

licitzrção e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas,

autárquicas e fundacionais da [Jnião, F]stados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o

clisposto no art. 37, XXl, e para as empresas púrblicas e socieclades de econornia mista, nos

termos clo art. 173, § 1", Ill" (art.'22, inciso XXVII da CI'-/UU).

2.L1. A Lei que rcgula o procedimento das licitações é a8.666 de21/06/1993 [Estatuto

dos Contratos e t,icitaçõesj, norma cle caráter geral, editada com base na competência

privativa da União para legislar, nos termos do art. 22, it"tciso XXVII da Constituição

Federal de 1988.

2.12. Inserido nesse sistema está o procedimento do Sistema de Registro de Preços, forma

cle contratação cla AcLninistração previsto no art. 15 da Lei 8.666/93. 'fal procedimento foi
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regulamentado por l)ecreto, vigorando, atualmente, o Decreto ne 7.892 de 23 de janeiro

20113 que trata clo Sistema de llegistro de Preços,

2.13. Desta feita, é perfeitamente possÍvel a utilização da legislação federal, no caso de

omissão do Legislador Municipal. Tudo isso, em consonância ao princípio da simetria e

pacto federativo, o que não isenta o Poder Público Municipal em legislar de forma

específica aos seus interesses em matéria de licitações;

2.14. QLranto no iLtstituto cla aclesão à ata cle registro de preços, ensina Joel Niebuhr (201.5,

p.697):

Adesão à ata de registro de preços, apelidadas de carona, é o
procedimento por meio do qual um órgão ou entidade que não

tenha participado da licitação que deu origert à ata de registro de

preços adere a ela e vale-se dela como se sua fosse.

2,15,gbserva-se, então, ser perfeitamente possível a aclesão, por qualquer órgão ou

enticlacle cia Atlrninistração Pública, a ata de registro de preços decorrentes de licitação

realizacla por outro ente público, sendo necessário, todavia, o preenchimento de

terminados requisitos :

São, pois, requisitos para extensão da Ata de Registro de Preços:

interesse cle órgão não participante (carona) em usar Ata de

Registro cle Preços; avaliação enl processo próprio, interno do

órgão não participante (carona) de que os preços e condições do

SRP são vantajosos, fato qtte pode ser revelado em simples

pesquisa; prévia consulta a anuência do órgão gerenciador;

indicação pelo órgão gerenciador do fornecedor, com observância

cia orclem cle classificação; aceitação, pelo fbrnecedor, da

contratação pretendicla, condiciolada esta à ausência de prejuíztl

aos comprouissos assumiclos na Ata cle llegistro cle Preços;

embora a norma seja silerttc a t'espeito, deverão ser mantidas as

mesmuls condições clo registro, ressalvadas apenas as

renegociações promovidas pelo órgão gerenciador, que se fizerem
necessárias; Iimitação cla quantidade a cem por cellto dos

quantitativos registrados na Ata.

2.16. Deve-se portaltto, instruir os autos de modo que restem cumpridos, pelo menos, os

seguintes pressupostos: consulta à entidade cletentora da ata e concordância desta

ouanto à adesão: aceitação do fornecedor signatário da ata em fornecer os

quantitativos; demonstração da vantaiosidade da adesão; ausência de preiuízo às

obrigações iá assumidas pelo fornecedor com a entidade detentQra da atai g§

quantitativos adquiridos não podem exceder a 1000 dos registrados na ata; @q
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de 90 dias para contratar após a autorização; e, por fim,

da ata.

2.17. No que tange à vantajosidade cia adesão, esta Assessoria |urídica analisa o mapa

comparativo apresentado, bem corrro, as propostas de preços no mercado, col-no sendo

típico cumprimento à ampla pesquisa de mercado como disciplina a legislação. Todavia,

não se visualizou nos autos, propostas originais, o que é indispensável, salvo

iustificativa para sua ausência, o que inocorreu. Havendo apenas cópias, sem

qualquer identificação de ser ou não recebida via email.

2.18. Ilm relaç:ão ao procedimento ern si, percebe-se, desde já, qtre houve consulta ao

órgão gerenciador da ata quanto a possibiliclade de zrdesão aos itens, presente a

anuência. Registre-se que o qltantitativo a ser adquiriclo não ultrapassa o limite de 100%

do previsto eln ata. Outrossim, houve consulta à empresa, bem Como, Seu

consentimento.

2.20. Hâ dotação orçamentária, termo de adequação orçamentária e autorização de

clespesa, estando formalmente preenchidos os requisitos da legislação.

2.21. O J'ribunal cle Contas cla União também encarregou-se de orientar os órgãos

Eauesla1deqte.-que ileyqí§qrp.rcXqqslizada-c,trqusta-do'-éu-da-lLerre-scr-sb§qYada-a

fic_l_çur:rprxrrr11tp_ do art 
-38.,çaput-e-se-us itrlisqs-c-alt--4Q-§-13-!b-LeU1 8'666, de 1993'

felatjvOS-à-regUlar- autuação LconstrtU+ão-dpS+rOqcl§§ss ljerla!ÓLi-9§.€ln-e§Lecial quanto à

clocumentos da Iicitação ao processo." Decisão 955/2002 - Plenário.

2.22. Analisanrio o Processo Administrativo, não fora encontrado a publicação da Ata de

Registro de Preço que se pretencle aderir, bem como, certidão de falência e certidão

federal vigente, o que se torna indispensável.

3, CONCLUSÃO

3.1. Ex positis, no que tange aos aspectos legais e ressalvados os critérios

técnicos, ecolômicos e discricionários, com f'ulcro ltos termos do art. 38, parágrafo único,

da Lei Ijederal Ne. 8.666/93, esta Assessoria jurídica se manif'esta favorável à adesão à

ata de registro de preço vinculada às necessidades da Prefeitura de São Caetano de

Odivelas -PA, apenas ciepois cle comprovação de que ata a ser aderida fora devidamente
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publicada, bem como, as certiclões de falêricia e cle inexistência de débitos junto aXfl-l&ryilaglY'

Federal vigente.

3.2. Em senflo acolhiclo ou não este Parecer Jurídico pela Autoridade Competente,

recomendamos a devicla numeração cle todas as páginas do Processo Administrativo,

obrigação esta imposta pela Legislação, da mesma forma, caso seja entendido pela

celebração do contrato;

3.3, Sem mais, ratificamos que este parecer jurídico não vincula à Autoridade

competente, posto que a mesma cletém a titularidade da competência do mérito

administrativo disposto nestet situação'

É este o parecer. S.M.J.

Santa Izabel do Pará, 12 de Setembro de 201'8'

&r"U, lgr*i"" - ú. d* 9' n'ran\ei^Sr

PAULA IANAÍt'!A AZEVEDO DE OLIVEIRA MONTEIRO

Assessora Jurídica Municipal- PMSIP

oAB/lrA 23.264
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